
PROJETO DE LEI N o       , DE 2010 
(Do Sr. Arnaldo Faria de Sá )  

 
Dispõe sobre o perdimento de bens 

que tenham sido utilizados na prática do 
crime de redução a condição análoga à de 
escravo. 

 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei estabelece o perdimento de bens 

utilizados na prática do crime de redução a condição análoga à de escravo. 

Art. 2º O Art. 149 do Decreto–Lei 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 – Código Penal, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º: 

“Art. 149.............................................................................. 

§ 1º..................................................................................... 

§ 2º...................................................................................... 

§ 3º Todos os instrumentos, máquinas, ferramentas,  

matéria prima ou utensílios empregados no trabalho 

escravo terão seu perdimento em favor do Estado 

decretado na sentença penal condenatória. (NR)” 

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O crime de redução a condição análoga à de escravo, por 

ser frequente e gravíssimo, merece ter maior rigor da legislação penal. 
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Avultam os casos de exploração de mão de obra 

estrangeira em condições de escravidão, como por exemplo os bolivianos na 

cidade de São Paulo, que são explorados na confecção de roupas. Casos 

como esses seriam muito menos frequentes se além das penas previstas na lei 

também existisse o perdimento dos bens dos empresários, que ousam delinquir 

para obter maiores lucros. 

Embora o perdimento de bens seja consequência de 

alguns tipos de crimes, o Art. 91 do Código Penal somente o prevê nos casos 

em que sua posse for delituosa por si só. No caso citado, as máquina de 

costura ou insumos utilizados na prática criminosa estariam ao abrigo desta 

norma. 

Esperamos que com a modificação legislativa sugerida os 

empresários acabem de uma vez por todas com a contratação irregular e 

criminosa. Se valores humanos não bastam para desencorajá-los de delinquir, 

ao atingir seus bolsos a nova norma acabará sendo mais eficaz no combate a 

esse crime revoltante. 

Pelo exposto, conclamamos os Nobres Pares a 

aprovarem a presente proposição.  

Sala das Sessões, em  14 de dezembro   de 2010. 

ARNALDO FARIA DE SÁ  

Deputado Federal – São Paulo 


